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Para analisar a educação e o professor na perspectiva do liberalismo e do marxismo, nos detemos em quatro pontos. No primeiro, apontamos alguns elementos do liberalismo. No segundo, trazemos presente o contraponto do liberalismo por meio da análise do marxismo. No terceiro, nos ocupamos dos princípios marxistas fundamentados em Marx e Engels e, por fim, apresentamos algumas reflexões sobre a possibilidade ou não da desproletarização do magistério dentro dos limites da atual sociedade, tencionada diuturnamente por questões teórico-metodológicas e por práticas sociais, onde de um lado encontramos o liberalismo e do outro o marxismo.

O liberalismo enquanto ideologia capitalista.


A contextualização é vital para entendermos qualquer situação concreta imediata, pois todo homem é um ser histórico e, portanto, situado. Assim, partimos do pressuposto de que a temporalidade humana é constitutiva do homem e, deste modo, rejeitamos tanto a concepção que unilateraliza a adaptação do indivíduo ao status quo, como a que propõe a realidade como um dado cristalizado. De acordo com Carlos Roberto Jamil Cury:

a não-reificação dessa posição exige um passo além. Exige avanço para uma relação originária (no sentido de origem) que supere tanto a consideração separada de causa e efeito, como a crença na invariabilidade das propriedades das coisas. Exige ver todas as coisas ligadas ao sujeito da práxis, o homem como ser ativo, mediador mediado desse processo. Os homens, como sujeitos, fazem a História. As relações de produção são construídas por classes sociais históricas e podem ser modificadas por elas (1987, p. 13).

Dentro desta perspectiva pode-se afirmar que uma teoria legítima deve expressar a realidade tal qual ela é, a concreticidade do real que se encontra em constante movimento, pois, a história está sempre por ser feita, não é um dado acabado e, por isso, os seus caminhos dependem dos embates travados entre as classes que a compõe. Desta forma, a realidade revela-se enquanto não-naturalizada e, por conseguinte, histórica, considerada como um produto da práxis humana. Ao contrário disso, toda teoria que busca reforçar a ordem vigente acaba por mistificar o real (alienação)
, que passa a ser apresentado como permanente, idêntico, a-histórico. Nesse sentido, Cury esclarece que:

a manutenção desse mesmo sistema, especialmente no caso da educação, implica a busca de um consentimento coletivo por parte das classes sociais. Daí o recurso à noção de hegemonia. Mas essa é uma noção dialetizada, e por isso mesmo ela não é compreensível sem a referência às contradições que a própria direção hegemônica busca atenuar (idem, p. 15).

Na realidade a disputa pela hegemonia expressa as disputas contraditórias entre o capital e o trabalho. Isto aumenta a relevância do estudo e compreensão do liberalismo enquanto ideologia do capital, necessária a sua reprodução e também do marxismo enquanto teoria da superação. Entretanto,   

o próprio processo de acumulação e concentração gera uma série de tensões, que desafiadoramente impõem ao Estado a função de manter um certo equilíbrio político e uma forma de harmonia social que satisfaçam certos interesses das classes dominadas, desde que se mantenham nos limites permitidos pelas classes dominantes” (ibidem, p. 55). 

O liberalismo não é uma composição homogênea, muitas são as interpretações, compreensões e posições. Isto é, entre os próprios liberais não há um consenso sobre, por exemplo, até que ponto o Estado deve intervir ou não na economia. Desta maneira, há os que se alinham na defensa da ausência do Estado em assuntos econômicos e os que defendem que, em alguns setores, o Estado deve estar presente (Keynes). Todavia, todos são unânimes em apoiar a intervenção do Estado quando se trata de salvar o capital, quando grandes empresas capitalistas abrem falência (Vide a crise de 2008/2009). 

Por outro lado, Orso (2007, p. 163), afirma que o liberalismo está presente na nossa vida
 mais do que pensamos; não tem como viver fora do modo de produção capitalista. Assim, ainda que façamos a crítica, no limite, no convívio social, constantemente, estabelecemos relações permeadas pela ideologia liberal. O tempo todo somos bombardeados para pensarmos e agirmos dentro da lógica que interessa os detentores do capital. Isto permite que se afirme que o liberalismo é a ideologia do capitalismo. Segundo os liberais todos devem estar livres para produzir ou consumir o que desejarem. Assim, a soma dos interesses particulares, de acordo com os liberais, conduz à realização do bem comum. Neste sentido, defendem que o mercado deve ser regulado pela lei da oferta e da procura e, deste modo, segundo as suas conveniências defendem que o Estado em nada deve intervir, pois, o mercado é regulado pela ação dos indivíduos em função de seus próprios interesses (GENARI, p. 03).

De acordo com essa ideologia a concorrência diminui o preço e quem ganha é o consumidor. Nessa perspectiva, o Estado deve possibilitar a realização do ‘bem comum’, sem ferir a livre iniciativa. A ele compete apenas: 1) Estabelecer leis
 que garantam o respeito à propriedade privada; 2) coibir, julgar e prender quem causa prejuízos à propriedade de outrem; 3) fiscalizar para que todos obedeçam as regras sociais, econômicas e políticas; 4) controlar os monopólios (idem, pp. 04 - 05).
Em linhas gerais, os liberais entendem que o bom Estado é aquele que cria condições para que a concorrência e a iniciativa privada possam agir livremente (ibidem, p. 06). Entretanto, apesar da defesa quase absoluta dessa bandeira, a história tem se encarregado de revelar a inconsistência da ideologia liberal.

Logo, devemos estar sempre atentos para não incorrer em equívocos. Para não incorrer em críticas ao liberalismo pouco fundamentadas deve-se ter presente que só na perspectiva histórica ele pode ser compreendido em suas contradições, rupturas e continuidades. Deste modo, evita-se cair no positivismo e no equívoco de tratá-lo de forma estanque, uma vez que o movimento da história é dinâmico (ORSO, 2007, p. 164).

Neste intuito, é necessário compreender o liberalismo em sua história, que começa quando os burgueses, para limitar o poder dos senhores feudais, instauraram um poder absoluto para o rei de origem humana. A aliança da burguesia com o reinado favoreceu o desenvolvimento do capitalismo comercial e das grandes navegações. Nessa perspectiva, em Thomas Hobbes (1588 – 1679) temos a justificação do Estado absoluto, onde os indivíduos que pactuam, para sair do estado de natureza, alienam o seu direito a todas as coisas e se tornam súditos na sociedade civil, pois, da afirmação de que todos têm direito a todas as coisas se deduz que ninguém tem direito a nada. Sendo assim, segundo o autor, esse direito natural conduz a guerra de todos contra todos (guerra generalizada), com prejuízo para a vida de cada indivíduo.
Em Locke (1632 – 1704), diferentemente de Hobbes, encontra-se a defesa do Estado liberal apresentada da seguinte forma. Aqui, parte-se da compreensão de que o indivíduo que pactua é um ser racional e o faz, não para alienar direitos e sim, para proteger o seu direito a liberdade, a propriedade e a vida. Logo, para os liberais o Estado têm legitimidade quando assegura a liberdade dos indivíduos e, para tanto, faz-se necessário à propriedade e à vida. Assim, o indivíduo na sociedade civil já não é o súdito de Hobbes e sim o cidadão lockiano
. No entanto, o contexto social instaurado a partir de meados da década de setenta leva os trabalhadores a assumirem uma posição conflituosa, não mais

pelo fim do modo capitalista de produção, pelo fim da exploração, da pobreza, da dominação e das classes; pela socialização de toda a produção por uma sociedade justa, sem desigualdades, por uma sociedade igualitária de fato, isto é, pela solução definitiva dos antagonismos sociais (ORSO, 2007, p. 179).

Do ponto de vista dos liberais, entretanto, o fundamental é a reprodução do capital e, em função disso, o liberalismo muda e defende uma maior ou menor intervenção do Estado. Desta forma, o liberalismo se constitui num conjunto de idéias abstratas que ao serem postas em prática, transformam-se e acabam negando suas premissas de igualdade, liberdade, fraternidade ou então, essas premissas acabam adquirindo novos significados, expressando as necessidades do capital em cada época. Daí o renovar-se do liberalismo a cada momento.

O liberalismo é uma concepção fundamentalmente moderna onde a centralidade é atribuída ao indivíduo - que deve viver às próprias custas. Contudo, o liberalismo de fato “só teria sentido” se as pessoas partissem do mesmo patamar em igualdade real de condições econômicas, culturais e sociais e, dado que, a situação material das pessoas não são as mesmas, logo, constitui-se em falácia responsabilizar os indivíduos pelo seu próprio fracasso, pelo seu “destino”, pela sua história. 

O liberalismo, portanto, nega na concreticidade o que defende na teoria. Os liberais sabem muito bem que a condição de sua liberdade é limitar a liberdade dos outros. Ou seja, é fácil para os beneficiados pelo sistema capitalista fazerem a apologia da ideologia liberal. Enquanto, por um lado, discutam até onde deve ir à intervenção do Estado e produzam teorias que afirmam a desigualdade como própria da natureza, por outro, sempre estão dispostos a qualquer coisa para defender a propriedade
, nem se incomodam quando a intervenção do Estado é feita em favor dos interesses dos grandes capitalistas (bancários, seguradoras). Quanto aos trabalhadores, dá para perceber que o Estado nunca esteve a seu serviço; que o exército, a polícia, a escola, são aparatos ligados ao Estado e, como tais, são controlados e, no limite, atendem aos interesses da classe dominante
. 


Dentro da perspectiva do liberalismo, os problemas enfrentados pela educação e pelos professores sempre são individualizados. Ora o professor, ora o aluno, ora a direção, ora a coordenação, cada um a seu momento, são culpabilizados pelo fracasso da educação. Nesta incessante busca por “mocinhos e bandidos” não se atenta para a complexidade da escola, bem como para sua contradição: uma escola pública leiga, universal e de qualidade não condiz com o sistema capitalista (SAVIANI, 2000, p. 20). Lidar com a ideologia liberal permanece um grande desafio para o professor, que, diuturnamente, sofre com as conseqüências decorrentes do liberalismo em todo construto social e, por conseguinte, na educação.

O contraponto marxista: contestação à ideologia liberal


Diferente e até poderíamos dizer contrário à concepção liberal está o marxismo. Para este, o Estado não é neutro e sim o comitê para as discussões e defesa dos assuntos burgueses. Nesta perspectiva, para José Luis Sanfelice (2005, p. 179), um autor que discute a problemática do público e do privado na história da educação no Brasil, após explicitar o conceito de Estado em Marx, defende que a escola pública deve ir além da defesa da escola estatal, uma vez que o Estado é um Estado de classe e, portanto, o público deixa de ser sinônimo dos interesses comuns de toda a população, mas sim dos interesses comuns dos capitalistas, dos interesses que detém a propriedade. Deste modo, também pode se concluir que a educação estatal está longe de ser realmente pública, apesar de ser mantida com recursos geridos pelo Estado; destina-se, grosso modo, à reprodução dos interesses privados da classe que detém o poder.  


Assim, faz-se necessário pensar um novo tipo de educação que pressupõe a formação de um novo homem e de uma nova sociedade. O modelo social vigente não é eterno e muito menos o único, porém, apesar de gozar de ampla hegemonia é preciso que nos momentos em que for possível ele seja negado, uma vez que inverteu os valores e o homem ao invés de ser valor fim é tido como um valor intermediário em função do mais-valor, do capital. 

Segundo Saviani (2005), na contraposição burguesa do homem encontra-se a concepção marxista, onde o conteúdo da essência da natureza humana reside no trabalho, na medida em que é por este que a vida humana se reproduz.  Logo, a história social dos homens não deve ser entendida como uma dádiva da natureza ou de um deus, assim, como também o “Egito nunca foi uma dádiva do Nilo”. Partimos do pressuposto de que é pelo trabalho que tudo se transforma e que, ao realizar este, o próprio homem se modifica, produz e se reproduz.

Entretanto, dada a alienação do trabalho
, a essência humana manifesta-se como alienada, pois o trabalhador não é dono do que produz e nem de sua própria força de trabalho. Constata-se ainda que, quanto mais o proletário gera riquezas para o capital aumentando-o, na mesma proporção, aquele se empobrece, se diminui. O homem ao trabalhar produz algo alheio a si e que se volta contra si mesmo. Somente uma sociedade impregnada de muita ideologia para naturalizar o fato de quem produz não pode se beneficiar da produção, pode impedir o homem de se reconhecer em seus produtos e em si e nas suas relações.

Um modo de produção alienado exige relações sociais alienadas. Com base na teoria de Marx, Saviani, trata da contradição presente na educação entre os objetivos proclamados e os objetivos reais, onde os primeiros têm por função mascarar os segundos. Assim, na sociedade capitalista há um mercado de proprietários aparentemente todos tidos como iguais, mas de fato sendo todos desiguais (SAVIANI, 2005, p. 230). 

Saviani elabora uma teoria pedagógica fundada na perspectiva dialética e examina a educação tendo como referência as lutas de classes: “Examina-se a educação na sociedade de classes e os desafios que ela coloca para a pedagogia histórico-crítica enquanto expressão teórica do marxismo no campo da educação” (idem, p. 223). Busca-se, assim, demonstrar que no comunismo primitivo todos trabalhavam, porém, com o surgimento da propriedade privada, uns passam a viver do trabalho dos outros e isto faz com que apareça a classe ociosa, aquela que vive do trabalho do outro/alheio. Este evento marca o surgimento da escola dual: 

Se antes a educação era comum, sendo definida pelo próprio processo de trabalho, com o surgimento das classes a educação se divide entre aquela destinada aos não proprietários e aquela destinada aos proprietários. Os primeiros continuam a se educar no próprio processo de trabalho, fora da escola. Os segundos terão uma educação diferenciada, desenvolvida nas escolas, fora do trabalho, embora igualmente determinada pelo trabalho já que é este que garantia a sua existência permitindo o desfrute do ócio, de tempo livre (ibidem, p. 248)


Se a escola é um aparelho ideológico do Estado e se o Estado reproduz as divisões de classe, logo é a sociedade, em última instância, com suas divisões, que explica a escola. Uma vez que a classe dominante está empenhada em preservar o seu domínio, o desafio se apresenta na articulação de uma escola organizada segundo os interesses da classe dominada (SAVIANI, 2005, p. 254). Mandeville, citado por Saviani (idem, p. 256), afirma que cada hora que o pobre se dedica aos livros é um tempo perdido para a sociedade. Pensamento liberal deste tipo contraria o credo de que todos têm direito a educação. Logo, o desenvolvimento da escola pública entra em contradição com a sociedade capitalista. Se por um lado se exige a universalização escolar, por outro, sua plena realização implicaria na destruição deste modo de produção vigente. Segundo Saviani, para universalizar os saberes, teria que se universalizar as riquezas materiais:

Mas a sociedade capitalista se funda exatamente na apropriação privada dos meios de produção. Assim, o saber, como força produtiva independente do trabalhador se define como propriedade privada do capitalista. O trabalhador, não sendo proprietário dos meios de produção, mas apenas de sua força de trabalho não pode, portanto, se apropriar do saber. Assim, a escola pública, concebida como instituição de instrução popular destinada, portanto, a garantir a todos o acesso ao saber, entra em contradição com a sociedade capitalista (ibidem, p. 257)


Dadas as considerações expostas até este momento, não restam dúvidas que a luta deve ser pela superação do modelo de organização social em torno do capital. É preciso construir um novo modo de organizar a vida de forma que todos possam usufruir dos bens materiais historicamente produzidos. Nessa perspectiva, a luta por uma escola pública “para além do estatal” deve coincidir com a luta pelo comunismo e, na medida em que a escola também faz parte de um construto social muito maior do que ela, a luta por uma escola para os trabalhadores passa pela superação da própria sociedade de classes (SAVIANI, 2005, p. 271). Ou então, como afirma Orso, “quem acredita na educação deve ao mesmo tempo lutar para transformar a sociedade” (2002, p. 101). Isto é, o professor deverá se comprometer com a luta que acontece do lado de fora das quatro paredes de sua sala de aula e aos poucos buscar se distanciar da postura daqueles que pensam que o bom professor é aquele que se limita a cumprir as regras, a ir de sua casa para o colégio e deste retornar aos seus aposentos com o senso do dever cumprido, sem se dar conta que seu ato de aparente neutralidade ou ausência de preocupação com as questões políticas – consciente ou não - justifica e legitima a exploração dos proprietários dos meios de produção para com aqueles que não os detêm e que, para garantirem sua sobrevivência, são obrigados a alienarem a sua força de trabalho.

Nesta perspectiva, entendemos que toda literatura que contribui para despertar a consciência de classe entre aqueles que vivem do seu trabalho é bem vinda, pois, é condição de possibilidade para a construção de outra sociedade que passará a reclamar outra escola e outro modo de fazer pedagógico, entre outros. Assim, ressaltamos o pensamento de Hobsbawn, citado por Lombardi (2005, p. XVI), onde este reafirma sua convicção na importância das contribuições de Marx para a história, a vivacidade do pensamento marxista. A perspectiva de Marx não abdicou de entender “como o mundo veio a ser o que é hoje” e muito menos de plantear uma alternativa revolucionária que possibilite “avançar para um futuro melhor” (idem, p. XVII). Nesta direção Minto afirma que: “em Marx a teoria está sempre em construção, pois, o fundamento é a história. O método é um ‘guia’ que me possibilita entender melhor o real” (2006, p. 08)

O professor engajado, politizado, apto ao estudo do materialismo histórico-dialético e desejoso de ver as mudanças sociais acontecerem encontrará muitos desafios. No entanto, não existe fazer pedagógico neutro. Não tomar uma posição, como já o dissemos, já é em si uma opção que acaba reforçando a ordem vigente. Todo dia somos convidados a reafirmarmos nossas posições ou negá-las. Como enfatiza Orso, a pose do conhecimento do real não garante a mudança, mas a falta deste compromete a transformação (2007, p. 179), na medida em que se cai no fazer por fazer, na prática pela prática, nas ações aparentemente neutras que legitimam e justificam a realidade que se faz presente - “a dominação do homem pelo homem” (SAVIANI, 2005, p. 248).

Proposta de educação segundo os princípios marxistas.


Marx e Engels não fizeram e nunca se preocuparam em fazer uma exposição sistemática da educação
. Assim, são os estudiosos dos escritos deixados por Marx e Engels que procuram sistematizar e extrair sua proposições sobre educação. Dentre eles, destacamos o polonês Bogdam suchodolsk, que se ocupou em construir uma teoria pedagógica de acordo com as exigências e tarefas de uma revolução socialista, com sua obra Teoria marxista da educação. Mario Alighiero Manacorda, por seu lado, escreve Marx e a Pedagogia Moderna, onde busca dar continuidade para os estudos sobre a pedagogia na perspectiva marxista. 

Nesta perspectiva, José Claudinei Lombardi apresenta à posição de Roger Dangeville, que situa a “educação comunista” nos quadros teóricos do marxismo e expõe algumas contribuições de Marx e Engels para com a educação: a) dirigiram duras críticas ao sistema burguês ao demonstrar ‘a relação entre a educação e as condições de vida das classes fundamentais da sociedade burguesa’; b) Desvendaram a ciência a serviço do capital e, por conseguinte, a importância da educação para a alienação e formação do trabalhador
; c) A defesa de uma escola politécnica. com a superação da sociedade dual a educação estará a serviço do homem
. O fazer e pensar caminharão juntas. Enfim, a realização da formação integral do homem (Lombardi, 2005, p. 10).

De acordo com Lombardi (idem, p. 14), Marx e Engels, tomando como referência os escritos de Robert Owen, delinearam as propostas referentes à formação integral do homem em favor de uma educação para produzir seres humanos plenamente desenvolvidos. Na perspectiva dos autores de O Capital, o principal objetivo da formação deveria voltar-se para o homem omnilateral e não para o aumento da produtividade.

Dada a constatação de que o Estado classista está a serviço da classe burguesa, Marx e Engels opõe-se ao controle do Estado sobre a educação. Afirmações dos autores (ibidem, p. 16) dão conta de mostrar que o aparato escolar está posto a serviço da burguesia
 e, deste modo, quem deveria intervir era a classe trabalhadora, isto é, a classe que vive do seu trabalho, também deve decidir sobre o que seus filhos devem aprender. 


Segundo Lombardi, é preciso se superar a separação entre o pensar e o fazer, uma vez que em uma sociedade pautada na propriedade, o poder de mando está entre os proprietários. Aos não proprietários, resta o dever de obedecer. Conclui-se que para a educação se transformar a sociedade também deve se transformar. Neste contexto, o autor reforça a idéia de uma educação desvinculada dos interesses burgueses (2005, p. 21). Também destaca a necessidade de: 1) abolição do monopólio burguês do conhecimento; 2) articulação entre o intelectual e a produção material; 3) a educação propiciar aos homens um desenvolvimento integral (sobrevivência, criação, prazer, auto-realização e autocriação). 4) as relações no interior da escola passarem da competição para a cooperação. 

Estas considerações em muito podem contribuir para se pensar a educação numa perspectiva marxista, onde não haverá a necessidade de existir uma minoria que manda e uma maioria que deve obedecer.

Para Lombardi (idem, p. 33), a função política primordial que a escola deve realizar é a da socialização do conhecimento e, deste modo, articular-se plenamente à construção da sociedade sem classes. Portanto, a escola de novo tipo deve ser aquela em que os educadores conseguem desenvolver o seu trabalho de transmissão do saber e possibilitam a formação integral do homem.

Entendemos que os professores são aquele trabalhadores que, colados ao processo ensino-aprendizagem, submetidos a inúmeras limitações, conscientes ou não, são constantemente forçados a servir e reforçar à lógica dominante. Entretanto, a história é dialética e, ao compreenderem que o seu fazer docente é ao mesmo tempo um ato técnico e político, podem fazer o contraponto, questionando o status quo, opondo-se às condições vigentes. Apesar de ir até o limite nesta contradição, em última análise, a superação dos privilégios adquiridos só acontecerá de forma cabal, com o surgimento de um novo modo de produção da vida.

A desproletarização do magistério coincide com o definhamento do Estado.


Ao contrário do que defende Hegel de que o Estado
 é produto do espírito absoluto, entendemos que ele é produto das relações sociais de classe, cujas as bases encontram-se nas relações de produção. O Estado não se impõe de fora pra dentro. Ele é fruto das contradições sociais. Contudo, para atenuar os antagonismos de classe, institui-se sob uma aparente neutralidade. Baseado em Engels, Minto afirma que,

para que esses antagonismos, essas classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a amortecer o choque e mantê-lo dentro dos limites da “ordem” (2006, p. 25)


Este poder denomina-se de Estado, que tem a função de gerenciar as condições para que o capital se reproduza às custas dos trabalhadores em benefício dos capitalistas, garantindo e legitimando a apropriação do trabalho e da própria vida daqueles que somente possuem a força de trabalho para sobreviver.

Contraditoriamente, quanto mais trabalha, mais o trabalhador se nega, uma vez que, mais fortalece a concentração do capital. Deste modo, uma classe organizada se beneficia do trabalho coletivo da maioria, dada à divisão entre capital e trabalho. O desenvolvimento das forças produtivas aumentou o estranhamento do trabalhador para com aquilo que ele produz e, por conseguinte, o trabalhador não se reconhece no que produz. 

Com a Revolução Industrial o capital encontrou um modo de ampliar sua reprodução e o trabalho morto incorporado nas máquinas revolucionou o modo de produção por meio da superação da barreira orgânica do trabalho humano. O processo de trabalho não fica mais limitado à força humana; aumenta a exploração efetuada pelo capital. Têm-se assim, o aumento da produção das mercadorias com a redução do trabalho vivo, substituído com a introdução da maquinaria (Idem, p.p. 30 – 31). Dadas estas contradições inerentes ao modo de organizar-se “capitalisticamente” o Estado nasce com a finalidade de manter a ordem, o status quo
. A inversão de valores foi fundamental para justificar a aquisição de riquezas pelo roubo e pela violência. Lênin, ao escrever O Estado e a Revolução, esclarece quanto ao caráter inconciliável das classes enquanto persistir o Estado: 

O Estado é produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. O Estado aparece onde e na medida em que os antagonismos de classes não podem objetivamente ser conciliados. E, reciprocamente, a existência do Estado prova que as contradições de classes são inconciliáveis (LÊNIN, 1978, p. 09)


Lênin, ao basear-se em Marx, apresenta o Estado como a legalização da submissão de uma classe por outra, na medida em que o Estado é um comitê para gerir os interesses da burguesia. A conclusão inevitável é que a extinção da divisão das classes sociais provocará o desaparecimento do Estado uma vez que com o fim das divisões sociais, ter-se-á o fim da dominação de uma minoria sobre a maioria. Este episódio fará o Estado perder a sua razão de existir, uma vez que sua função de abrandar o choque entre interesses antagônicos não se fará mais necessário. No entanto, ninguém abre mão de privilégios espontaneamente, logo, a posição de Lênin, fundamentado em Marx, é a de que os trabalhadores precisam conquistar o Estado para posteriormente destruí-lo, pois constitui-se num aparelho de dominação de uma classe sobre outra (idem, p. 11). O Estado de modo algum é neutro e, deste modo, o seu poderio militar está a serviço dos dominantes. Assim, compete à classe oprimida construir uma nova organização que esteja a seu serviço (ibidem, p. 13). 

A criação deste novo modelo de sociedade é necessária se queremos constituir novas relações entre os homens. Haja vista, que contra todas as ilusões burguesas, Lênin (1978, p. 79) enfatiza que a democracia não dá conta de cumprir a sua missão: a educação revolucionária dos operários, uma vez que esta, no limite, está vinculada aos interesses da classe dominante. Por isso mesmo, Lênin defende que o Estado capitalista não é capaz de manifestar e impor a vontade da maioria dos trabalhadores. Na atualidade, esta constatação se tornou ainda mais evidente na medida em que os candidatos com melhor visibilidade ganham as eleições. Para se contrapor a esta realidade faz-se urgente a organização da classe trabalhadora em torno de objetivos que ultrapassem a lógica da sociedade capitalista. Que o exemplo da Comuna de Paris, neste sentido, possa nos ajudar a vislumbrar a possibilidade da construção de uma sociedade onde o valor fim de tudo, isto é, o valor para o qual tudo converge, seja o ser humano e não mais o capital. 

Marx, citado por Lênin, entende que para suprimir o Estado é necessário se utilizar do mesmo de modo provisório (idem, p. 75). O Estado têm o poder das armas e, deste poder, é fundamental que os proletários se apoderem, ainda que de modo provisório, para conseguirem derrotar a resistência da burguesia à revolução, que visa instaurar a sociedade sem classes. Na citação de Engels, em Lênin, podemos ler:

Uma revolução é, certamente, a coisa mais autoritária que há, um ato pelo qual uma parte da população impõe a sua vontade à outra, com auxílio dos fuzis, das baionetas e dos canhões, meios por excelência autoritários; e o partido que triunfou tem de manter a sua autoridade pelo temor que as suas armas inspiram aos reacionários. Se a Comuna de Paris não se tivesse utilizado, contra a burguesia, da autoridade do povo em armas, teria ela podido viver mais de um dia? Não poderemos, pelo contrário, censurá-la por não ter recorrido suficientemente a essa autoridade? (ibidem, p.p. 77-78).

Dada à constatação de que os pobres e os trabalhadores são excluídos de participarem da democracia burguesa, Lênin assevera que a democracia capitalista deve ser superada pela ditadura do proletariado. Somente assim a humanidade será livre da escravidão assalariada (LÊNIN, 1978, p. 109). A ditadura do proletariado é mais democrática que a democracia burguesa, pois a organização estatal proletária é o governo da maioria, isto é, todos os homens tomam parte da gestão do Estado. 

Entendemos que a universalização da educação depende desta revolução proletária. Segundo Lênin, os operários armados irão fazer a transição do capitalismo para o socialismo lentamente, até atingir a meta principal que é o comunismo. É relevante a observação do autor de que “quanto mais perfeita for a democracia, tanto mais próximo estará o dia em que se tornará supérflua”. Dito de outro modo, a perfeição de uma democracia ou Estado conduz a sua destruição. Quando toda população tiver aprendido administrar a produção social, o Estado e a democracia perderão suas finalidades de existência (idem, pp. 124 e 126).  


De acordo com César Minto, não dá para se iludir e pensar que o Estado possa expressar os interesses gerais da sociedade. Assim, como quando a Aristocracia detinha hegemonia predominavam as idéias de honra e fidelidade, hoje, sob o domínio da burguesia predominam as idéias de liberdade, igualdade, fraternidade. Deste modo, percebe-se que a classe que detêm o poder econômico busca ser hegemônica determinando também a forma de fazer política e a concepção ideológica, procurando garantir-se em seu posto de comando. Atualmente, os interesses e as idéias dominantes são as burguesas, que por meio da sua cultura buscam garantir a sua hegemonia (MINTO, 2006, p. 42). Entretanto, como nesta perspectiva, as idéias são desvinculadas da existência e da realidade concreta dos indivíduos, a idéia de “público”, por exemplo, emanada da classe dominante, também assume um caráter ideológico, uma vez que carece de materialidade histórica e não expressa de fato os interesses do público em sua maioria.

Compreendemos, deste modo que – dada a materialidade histórica não transcender a propriedade capitalista – para se ter uma educação para além da realização do lucro
, faz-se necessário à superação da própria sociedade capitalista. Por essa razão, pode-se afirmar que o trabalho docente só será desproletarizado à medida que o Estado for definhado; somente com o fim da sociedade classista, a promessa de educação universal, de qualidade para todos, poderá encontrar efetividade material. Neste sentido, a luta dos trabalhadores em educação deve ser conjugada com a luta pelo controle do Estado.

Nesta perspectiva, todo o processo de proletarização e precarização do trabalho docente se fará presente enquanto perdurar nesta sociedade os interesses de uma minoria em detrimento da maioria. Deste modo, somente com o desaparecimento da divisão dos que têm propriedade para com os que não têm, o conhecimento também deixará de ser uma propriedade e estará acessível á todos. Marx e Engels já haviam alertado para o fato de que a educação em vista da emancipação do gênero humano só será possível com a superação do modo de produção capitalista, com a extinção da divisão social do trabalho:

Entre nós, a necessidade já incontestável de acabar com uma educação e um ensino que se considera como adestramento da força de trabalho, da integração social, da exploração, coloca em primeiro lugar a adequação da leitura de Marx e Engels e de suas propostas em torno da transformação mais radical da atual divisão do trabalho (MARX e ENGELS, 1983, p. 12).


A divisão da sociedade é inerente à cisão do trabalho, onde se contrapõem os interesses particulares aos comuns. Logo, dentro deste modelo societal, os trabalhadores tornam-se escravos de seu trabalho, isto é, suas liberdades definem-se ao escolher por quem preferem ser explorados (idem, p. 17). Daí a necessidade da proletatarização contínua do magistério, uma vez que o trabalho de educar cada vez mais é constituído por filhos de trabalhadores, de proletários.

Portanto, somente numa outra sociedade o trabalhador docente poderá emancipar-se e superar todo trabalho alienado. Mas, para isso, será indispensável a extinção da propriedade privada que tem seus fundamentos na exploração do trabalho. Por isso, o trabalho do professor deve ter seu horizonte sempre para além da escola, isto é, sua luta deve ser pela superação das contradições da sociedade capitalista, que somente no discurso, defende a educação para todos e de qualidade. De fato e no limite, a desproletarização do magistério está intimamente ligada a transformação da sociedade. 
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� Mestrando em Educação pela Unioeste, docente da Rede Estadual de Educação do Paraná e membro do Grupo de Pesquisa do HISTEDOPR.


� Doutor em História e Filosofia da Educação pela Unicamp, docente da Unioeste e Líder do Grupo de Pesquisa HISTEDOPR.


� Marx ao escrever A Ideologia Alemã, já nos adverte: “o homem deve libertar-se dos dogmas, das ficções do cérebro. Das ideologias que não correspondem com a realidade” (MARX, 1981, p. 17).


� Emílio Genari também revela isso ao escrever: Neoliberalismo e Estado: do mito para a realidade, ao apresentar a luta dos sindicatos e partidos de esquerda na critica ao efeitos das políticas “neoliberais” adotadas pelo Estado. Entretanto, segundo o autor, “as intervenções de nossas lideranças limitam-se à denúncia da elevação do desemprego, do arrocho salarial, da maior concentração de renda e da degradação dos serviços públicos” (p. 02). 


� Para Hegel, é um fanático, um ignorante todo aquele que odeia à lei, o direito. Nada pode ficar acima da lei, do Estado de Direito (1998, p. 30).


� Dentro do processo de desenvolvimento da burguesia na história ela necessitará não mais do Estado Absoluto de Hobbes e sim do Estado Liberal de Locke que atenda aos seus anseios. Em Leo Huberman pode-se ler: “Foi a classe média, a burguesia, que provocou a Revolução Francesa, e que mais lucrou com ela. A burguesia provocou a Revolução porque tinha que fazê-lo. (...) Para a crescente burguesia os regulamentos, restrições e contenções do comércio e indústria, a concessão de monopólios e privilégios a um pequeno grupo, a distribuição dos impostos continuamente aumentados, a existência de leisw antigas e a aprovação de novas sem que fosse ouvida (...) era a casca que devia ser quebrada (1973, p. 159)


� A crise do século XXI confirma que o Estado tem uma posição de classe bem definida. Quando chamado, está sempre pronto para socorrer o capital. 


� Marx, já havia alertado para o fato da história ser construída sem ligação com as bases materiais para ideologizar a classe trabalhadora em benefício dos burgueses (MARX, 1981, p. 56).


� Nos Manuscritos Econômicos-Filosóficos assevera Marx ao escrever sobre o Trabalho Alienado: “Com a própria economia política, usando suas próprias palavras, demonstramos que o trabalhador afunda até um nível de mercadoria, e uma mercadoria das mais deploráveis; que a miséria do trabalhador aumenta com o poder e o volume de sua produção” (p. 01).


� No capítulo onde trata sobre: As reformas do ensino superior no Brasil: o público e o privado na História da educação brasileira: concepções e práticas educativas, Lalo Wantanabe Minto, assevera: “Marx e Engels nunca se dedicaram de forma sistemática a este tema em textos. Contudo, trabalhando, refletindo sempre em perspectiva totalizante deixaram-nos todo um referencial teórico-metodológico de análise para compreendermos o assunto em questão (MINTO, 2006, p.07).


� Ajuda a compreender isto as explicações de Minto sobre o fetichismo da mercadoria. A relação passa a ser entre coisas. O trabalhador não se apropria do que produz. A divisão social do trabalho produz o fetichismo da mercadoria que encobre as relações sociais existentes entre os trabalhadores (2006, p. 19).


� Após apresentarem a escolarização como um processo ligado ao desenvolvimento capitalista. Marx e Engels apresentam os seus objetivos: “não pretendem voltar atrás, mas sim ir a frente, não pretendem voltar ao artesanato mas sim superar o capitalismo, e essa superação só pode se realizar a partir do próprio capitalismo, acentuando suas contradições desenvolvendo suas possibilidades” (1983, p. 05); explicam as razões pelas quais no capitalismo o ensino visar preparar os indivíduos para terem sua força de trabalho explorada ao máximo (idem, p. 07).


� Por meio de Marx e Engels, podemos concluir que a escola estatal, tal como foi constituída, legitima a exploração da força de trabalho em benefício da burguesia (1983, p. 08).  


� Entendemos, conforme Sanfelice, citado por Minto, que o Estado não pode ser entendido de forma mecânica. Existem tensões na sociedade classista que fazem o Estado recuar ao avançar em detrimento de uma classe ou outra. Sem estes conflitos de interesses antagônicos qualquer análise do Estado Capitalista se tornaria ininteligível. A concepção dialética do Estado em Marx é pressuposto fundamental para quem busca compreendê-lo em sua essência (MINTO, 2006, p. 33).


� Dado o pressuposto de que o Estado nasce para manter a “ordem”, garantir o status quo por meio da acumulação das riquezas, então, nada mais sensato que a defesa de Marx e Engels da proposta para a educação segundo os interesses dos trabalhadores. (MARX e ENGELS, 1983, p. 11).


� Ler a obra de István Mészáros: Educação para além do capital  é de fundamental imporância para quem busca novas alternativas de organização social.





